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APRESENTAÇÃO 

As Indagações sobre o lugar da pesquisa no meio social surgem a todo momento, 

principalmente nesse início de século XXI em que o neofascismo, o neoliberalismo, a 

necro-política, a propagação de Fake News, bem como a volta de teorias infundadas 

bombardeiam a ciência em detrimento de crenças e mitos sem validação e comprovação 

no intuito de enaltecer concepções de mundo que desvalorizam a formação humana e o 

sujeito como processo sine qua non para o desenvolvimento social e econômico. 

Nesse sentido, a presente obra tem como objetivo reunir pesquisas sobre os eixos 

História, Cultura e Sociedade, a partir de bases epistemológicas e éticas, com a finalidade 

de apontar reflexões e discussões, críticas e atuais, que problematizam e teorizam sobre 

os múltiplos aspectos que se interseccionam na formação de nossa sociedade, uma vez 

que torna-se necessário as diversas formas de escrita sobre tais aspectos, através das mais 

variadas áreas do conhecimento 

Busca-se então, a partir de uma abordagem interdisciplinar, apontar as relações 

sociais, históricas e culturais brasileira, buscando expandir novos horizontes de pesquisas 

acerca de nossa cultura, que é sobretudo, marcada por disputas de poderes; heterogênea 

dada a miscigenação étnica na sua formação que possui uma ampla diversidade histórica 

e cultural oriunda da grande extensão territorial que gera, por finalidade, uma ampla gama 

de características específicas de cada região a serem analisadas a partir de seus contextos 

específicos: educacional, alimentício, sexual e de gênero, ritmos, cores e sabores, entre 

outros tão marcantes na formação do Brasil. 

Desse modo, este livro é a síntese da pluralidade de objetos, temas de pesquisa e 

pesquisadores de diversas áreas se concretizando como um processo de reflexões 

múltiplas.  

 

Desejamos uma ótima leitura! 

Os Organizadores
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PREFÁCIO 

 

INTERSECÇÃO ENTRE HISTÓRIA, CULTURA E SOCIEDADE BRASILEIRA 

A pesquisa acadêmica e sua relevância histórica, cultural e social são rebatidas 

concomitantemente neste limiar de século XXI, em que o próprio significado do saber-

fazer intelectual e científico é questionado constantemente, muitas vezes, por ideários 

retrógrados e pela proliferação de Fake News. Em contrapartida, diante desse cenário 

complexo a ciência resiste. As incertezas e desigualdades instigam pesquisadores de 

diversos campos do conhecimento a refletirem sobre questões atinentes ao processo de 

construção histórica, social e cultural do Brasil. 

A coletânea História, cultura e sociedade brasileira: diálogos interdisciplinares  

conclama pesquisas com reflexões e discussões que problematizam e teorizam as distintas 

nuances que se alinham na formação nacional, tais produções e suas diversas formas de 

escrita interseccionam-se em uma obra rica, com olhares vários sobre o Brasil e suas 

multifaces, trabalho que envida tempo, método e perícia. Apresenta-se ao público não 

somente novos objetos, problemas e abordagens diversas de investigação nas várias áreas 

do conhecimento. Desvela-se nesta obra o empenho de pesquisadores de distintas regiões 

do país, os quais aventuram-se no mercado editorial, no afã de levar aos leitores trabalhos 

desempenhados no seio acadêmico, os quais devem ser compartilhados com grupos 

maiores. O livro aglutina o singular e o plural, no concernente às temáticas investigadas, 

através de um vocabulário rico e diversificado.   

 Cada capítulo discorre sobre modos de realizar a investigação científica, através 

de teorias, métodos e fontes que permitem a cada um dos autores uma análise peculiar 

sobre um objeto em questão. Investigar, questionar e compreender o que inquieta cada 

autor delineia o caminho percorrido pelos escritores que ousadamente contribuíram para 

a composição de História, cultura e sociedade brasileira: diálogos interdisciplinares, 

organizada   pelos   professores e pesquisadores Andreia Rodrigues de Andrade, Fabiano 
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Eloy Atílio Batista, João Antônio de Sousa Lira e Caroline Rodrigues de Freitas 

Fernandes. Deste modo, o livro é um exemplo de trabalho investigativo através do diálogo 

refinado entre diversos campos de estudo, em que os autores se propõem a responder às 

inquietudes históricas, sociais e culturais brasileiras numa perspectiva interdisciplinar.  

 Com grande estima faço o convite à leitura desta obra, a qual não se prende à 

análise e compreensão de um tema apenas, mas aventa possibilidades várias de 

perquirição sobre múltiplos caminhos e permite chaves variadas de leitura e interpretação 

sobre o Brasil. Tarefa que defere conhecer sujeitos em contextos históricos, sociais e 

culturais variados e enseja novas questões para os interessados em adentrar nas trilhas da 

produção acadêmica.  

Andreia Rodrigues de Andrade 
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CAPÍTULO XIV 

EDUCAÇÃO ESPECIAL NA PERSPECTIVA DA EDUCAÇÃO INCLUSIVA: 

AVANÇOS E RETROCESSOS  

 
Willian Orany Sá e Silva93 

DOI-Capítulo: 10.47538/AC-2021.06-14 

 

RESUMO: 

O presente artigo apresentou como analisar a Educação Especial na perspectiva da 

educação inclusiva, a partir dos avanços e retrocessos, especificando os desafios dos 

professores em atuar com os alunos com necessidades educativas especiais, pois, sabe-se 

que a inclusão escolar demanda de mudanças na estrutura física e pedagógica das escolas, 

conforme determinação legal imposta pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional, Lei nº 9.394/1996. Para tanto, realizou-se uma pesquisa bibliográfica baseada 

em livros, artigos, monografias, teses e dissertações. Os resultados da pesquisa mostraram 

que a educação especial numa perspectiva inclusiva apresentou muitos avanços, onde os 

alunos com necessidades educativas especiais têm amparo legal para serem incluídos nas 

redes regulares de ensino, no entanto, nesse processo educativo, existem muitos 

retrocessos, que estão atrelados a falta de preparo dos professores diante da inclusão 

destes alunos. 

PALAVRAS-CHAVE: Educação Especial. Inclusão Escolar. Práticas docentes. 

 

 

SPECIAL EDUCATION FROM THE PERSPECTIVE OF INCLUSIVE 

EDUCATION: PROGRESS AND BACKWARDS 

ABSTRACT: 

This article presented how to analyze Special Education from the perspective of inclusive 

education, from the advances and setbacks, specifying the challenges of teachers in 

working with students with special educational needs, since it is known that school 

inclusion demands changes in physical and pedagogical structure of schools, according 

to the legal determination imposed by the Law of Guidelines and Bases of National 

Education, Law No. 9,394/1996. Therefore, a bibliographical research based on books, 

articles, monographs, theses and dissertations was carried out. The research results 

showed that special education in an inclusive perspective has made many advances, where 

students with special educational needs have legal protection to be included in regular 

education networks, however, in this educational process, there are many setbacks, which 

are linked to lack of preparation of teachers in view of the inclusion of these students. 

KEYWORDS: Special Education. School inclusion. Teaching practices. 
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INTRODUÇÃO 

A inclusão escolar na atualidade acontece parcialmente, as leis se efetivaram, 

porém, muitas escolas não foram adaptadas para o atendimento do aluno com 

necessidades educativas especiais (NEE), nem na sua estrutura física, como pedagógica. 

Diante dessa realidade, destaca-se o seguinte problema: Quais os desafios dos professores 

de trabalhar a educação inclusiva dos alunos com NEE nas redes regulares de ensino? 

O objetivo deste trabalho foi analisar a Educação Especial (EE) na perspectiva da 

educação inclusiva, a partir dos avanços e retrocessos, especificando os desafios dos 

professores em atuar com os alunos com NEE, que de acordo com as suas limitações 

requerem de práticas de ensino que possam estimular o interesse destes pela 

aprendizagem. 

Sendo assim, a realização desta pesquisa justifica-se a partir da importância e 

relevância que a temática trata pautada na tríade: educação EE e inclusiva, alunos com 

NEE e atuação docente, que trazem informações atreladas às mudanças ocorridas no 

processo educacional vigente, que está em constantes mudanças em prol de uma educação 

de qualidade. 

A partir do exposto, evidencia-se que os alunos com NEE precisam ser conhecidos 

dentro de suas limitações para que os professores possam desenvolver práticas de ensino 

que correspondam às suas necessidades educativas. Assim, a educação inclusiva tem em 

seu objetivo mais que democratizar a escolarização, ela vem propor uma transformação, 

propondo uma humanização dentro do processo de ensinar. 

Conforme Santos e Silva (2011, p. 4), a EE na perspectiva inclusiva abrange 

uma “abordagem é humanística e democrática, compreendendo o sujeito a partir de suas 

singularidades, tendo como enfoques objetivos de crescimento pessoal e social”, onde o 

professor nesse processo é considerado o mediador da aprendizagem dos alunos com 

NEE.  

 Com a proposta de inovação da educação na perspectiva da inclusão conclui- se 

que esta ação requer o envolvimento de novos fatores, como ressaltam Paixão, Papim e 

Oliveira (2018, p. 224) que “se tornam um desafio para as escolas brasileiras, visto que 

exige dos professores, do corpo gestor e da comunidade em torno da escola uma ação 
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coletiva de superação do paradigma escolar anterior, que acolhia somente uma parcela 

seleta da população”. 

 Souza e Gomes (2015) citam que, a neurociência contribui no sentido que, para 

essa abordagem científica, cada indivíduo é único, com um significado e identidade 

singular. As neurociências colaboram no entendimento do cérebro humano para saber 

como ele funciona e apontam mudanças em como ensiná-los. Além do mais, as 

descobertas sobre a plasticidade cerebral e a compreensão das funções mentais exercem 

influências sobre as práticas educacionais, as ações pedagógicas em sala de aula e 

direcionam ao professor novas formas de ensino. 

A neurociência surge como um processo norteador da compreensão da 

funcionalidade do cérebro no que diz respeito ao ensino/aprendizagem levando muitos 

profissionais da educação a realizar estudos na área na pretensão de entender como se dá 

devidos ensinamentos. Compreende-se que há preocupação por parte dos professores em 

entender como estabelecer ou descobrir uma forma de contribuir para a aprendizagem dos 

alunos com NEE.  

Diante do exposto, a EE na perspectiva inclusiva provocou mudanças redes 

regulares de ensino, onde muitos professores ainda encontram dificuldades em trabalhar 

com os alunos com NEE pelo fato de não estarem preparados para atender esses alunos, 

devido à falta de investimentos na formação continuada desses profissionais, ausência 

dos pais na escola, falta de recursos didático-pedagógicos, etc. 

 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL: OS PRIMEIROS INDÍCIOS    

As concepções e práticas pertinentes ao contexto histórico em que se constituiu a 

EE, segundo Fernandes (2013); Ribeiro e Casa (2018), divide-se em 4 grandes etapas, 

sendo estas: período do extermínio; período da segregação/institucionalização; período 

de integração; período de inclusão. Sendo assim, a partir das análises as citadas etapas se 

refletem na descrição desse processo evolutivo de forma clara e objetiva, demonstrando 

que as mudanças emanam do povo. 

O período do extermínio foi a fase mais abominável da história, pois conforme 

Belther (2017), esse momento abrangeu a Antiguidade até a Idade Média, onde as pessoas 
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que apresentavam algum tipo de deficiência tinham suas vidas marcadas pelo extermínio, 

discriminação e preconceito,, eram excluídas da sociedade, Não existe muitos registros 

de pessoas com deficiências na origem da humanidade, pelo fato de que nesse período a 

sobrevivência estava ligada as habilidades individuais de cada um, assim ,acredita-se que 

as pessoas com algum tipo de deficiência eram abandonadas, por não terem capacidade 

de sobreviver sozinhas.  

Fernandes (2013, p. 40), a partir de suas pesquisas descreve que foi na 

Antiguidade que apareceram os primeiros relatos pertinentes às práticas sociais ligadas 

às pessoas com deficiências. Uma das principais práticas apresentada nesse período, 

relacionava-se a condenação à morte, pois a nobreza, quem dominava o poder na ocasião, 

rejeitava as pessoas com deficiência pelo fato destas não terem capacidade de trabalhar. 

Mas, nesse processo evolutivo, especificamente no século XI, com o fortalecimento do 

Cristianismo, os dogmas religiosos passaram a promover a ordem social, “condenando os 

prazeres mundanos do mundo greco-romano em relação ao corpo, que passa a ser 

objetificado como templo da alma, esta depositária de todos os vícios e virtudes humanas”  

De acordo com Belther (2017), o Cristianismo pautava-se na ideia de que todos 

os homens são criaturas de Deus, assim, a partir do século XII, o extermínio de pessoas 

com deficiências passou a ser questionado. A partir disso, as mudanças foram 

acontecendo gradativamente. Mas, nesse período ainda, as pessoas com deformidades 

físicas eram vistas como divertimento, servindo como distração para a nobreza, sendo em 

alguns casos expostos em praça pública, onde estes eram reduzidos a humilhação, devido 

a deficiência.  

Sendo assim, por meio do Cristianismo iniciou-se o período da segregação, que 

foi baseado pelas as ações assistencialistas por parte da Igreja Católica, conforme 

ressaltaram Ribeiro e Casa (2018), essas ações assistencialistas foram fundamentadas no 

princípio da salvação, com isso o poder do clero, a filantropia e o assistencialismo 

ganharam força, já que tais atos induziram à salvação da alma. A partir desse período, 

especificamente no começo do século XVI surgiram as primeiras iniciativas de proteção, 

com a abertura de asilos e abrigos para prestar assistência às pessoas com deficiência. 
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É pertinente ressaltar que as fases supracitadas segundo Ribeiro e Casa (2018) 

corresponderam ao período pré-científico, pois suas explicações para os quadros físicos 

e mentais eram consideradas como fora da normalidade, cabendo apenas a uma dimensão 

espiritual. No entanto, a Revolução Burguesa, a força da Igreja Católica começou a 

reduzir dando espaço aos estados modernos, caracterizados pelos processos de 

industrialização e capitalismo, onde a ciência começou a ganhar espaço, 

Em resumo, a partir desse processo histórico pautado na EE, Belther (2017), diz 

que no século XVI, os médicos e educadores passaram a educar pessoas com deficiência, 

pois passaram a surgir crenças de que estas pessoas tinham a mesma capacidade do que 

uma pessoa dita como normal. Tal fato, foi marcado com o trabalho de um monge 

espanhol chamado de Pedro Ponce de Léon, que ficou conhecido na história como 

primeiro educador de surdos da história. Outro momento muito importante para a EE, 

aconteceu na metade do século XVII, quando Charles Michel de L’Épée criou a primeira 

escola pública para surdo, em Paris. 

De acordo com as informações apresentadas, pode-se observar que foram 

surgiram iniciativas pautadas na EE, configurando-se como um novo cenário, pois 

conforme Belther (2017), esse processo foi evolutivo registrou a partir do século XVIII 

até o XIX o aparecimento das primeiras instituições voltadas para à educação de pessoas 

com deficiência. Tais instituições apareceram, em países da Europa, com a finalidade de 

preparar as pessoas com deficiência para o mercado de trabalho. Como essas pessoas na 

sua grande maioria eram abandonadas, foram surgindo os asilos, dando moradia para 

essas pessoas, servindo ainda de escolas, passando a oferecer instrução básica na leitura, 

escrita e cálculo; funcionavam ainda como oficinas de produção, onde as pessoas com 

deficiência eram exploradas por meio da mão de obra barata no período da 

industrialização. 

Ribeiro e Casa (2018), relataram em suas pesquisas que o termo deficiência, até 

metade do século XX, foi compreendido como um problema de herança genética e, com 

isso, as pessoas com deficiência é estavam condenadas para o resto da vida, pois 

acreditava-se que a pessoa que nascesse com algum déficit sensorial ou mental teria que 

viver com essas limitações. Mas, com o passar do tempo, a deficiência passou a ser 
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entendida como um problema do organismo humano, ou seja, nesse período os avanços 

foram limitados, não havendo inovações pautadas na deficiência. 

No entanto, a partir do século XIX deu-se início ao período definido como 

científico, onde destacou-se as duas etapas da EE, sendo o período de integração; período 

de inclusão, que para Fernandes (2013, p. 34), “as fases de integração e inclusão são 

contemporâneas e sintetizaram marcos na defesa e promoção de direitos humanos às 

pessoas com deficiência. O que as diferencia é o papel desempenhado pela sociedade”, 

pois na etapa de integração, a sociedade é considerada passiva, ou seja, as pessoas na sua 

totalidade não faziam parte desse processo, apenas pessoas específicas responsáveis por 

integrar a pessoa com deficiência. Em contrapartida, na etapa de inclusão, a sociedade 

passou a ser ativa nesse processo evolutivo, fazendo parte de ações combinadas entre 

sujeitos com deficiências e órgãos representativos, procurando, juntos, a produção de 

tecnologia e conhecimentos para promoção de acessibilidade e conhecimento. 

Na década de 60, Ribeiro e Casa (2018), aludem que os movimentos sociais, a 

respeito da EE, ganharam tanta força política que promoveram profundas mudanças no 

campo educacional. Em resumo, pode-se ponderar que a discussão sobre pessoas com 

deficiências e o acesso à EE aconteceu pausadamente no decorrer da história, dependendo 

sempre das oportunidades oferecidas por cada sociedade e suas relações sociais. Nessa 

perspectiva, esse cenário de mudanças demandou de uma sociedade que clamava por 

mudanças. A partir dessas iniciativas, vários países foram adaptando o processo 

educacional, inclusive no Brasil. Logo, na seção posterior será abordado sobre a história 

da EE no país. 

 

HISTÓRIA DA EDUCAÇÃO ESPECIAL NO BRASIL 

No Brasil a EE foi marcada a partir dos principais marcos históricos que foram, 

segundo Rodrigues, Capellin e Santos (2017, p. 4), a criação do Instituto dos Meninos 

Cegos (atual Instituto Benjamin Constant – IBC), no ano de 1854, e do Instituto dos 

Surdos-Mudos (atualmente, Instituto Nacional de Educação de Surdos – INES) no ano de 

1857, na cidade do Rio de Janeiro. Os institutos supracitados foram criados por influência 
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de amigos próximos ao Imperador, pautado na caridade, com caráter assistencialista, que 

demarcou “a atenção à pessoa com deficiência” e à EE. 

Nesse processo evolutivo, destacou-se no ano de 1874, conforme Belther (2017) 

a criação do Hospital Juliano Moreira, na Bahia, que prestava assistência médica para 

pessoas com deficiência intelectual (DI), e em, 1887, foi fundado no Rio de Janeiro a 

Escola México, que foi responsável por atender pessoas com deficiências físicas (DF) e 

DI. Ressalta-se que este começo do processo histórico da EE apresentou duas vertentes: 

Médico-pedagógica, que foi caracterizada pelas instituições nas quais o atendimento 

estava mais centralizado na figura do médico, seja no diagnóstico ou nas práticas 

escolares das pessoas com deficiência e a psicopedagógica, que era caracterizada pelas 

instituições que, apesar de não dispensem a presença do médico, centra suas atividades 

em princípios psicológicos.  

Posteriormente, a Proclamação da República no ano de 1889, conforme Belther 

(2017, p. 10), aconteceram grandes avanços no campo da EE, pois muitos profissionais 

que foram estudar na Europa começaram a regressar para o Brasil, com uma concepção 

diferente de EE. É exatamente “em 1906, as escolas públicas começaram a atender os 

alunos com DI, no Rio de Janeiro”. A partir disso, as pessoas com deficiência, 

especificamente a intelectual, tiveram a oportunidade de desenvolver suas 

potencialidades cognitivas. 

Sendo assim, Rodrigues, Capellini e Santos (2017), o histórico de exclusão social 

no Brasil que persistiu durante um longo período, estendendo-se até a metade de 1950, 

na Europa, por exemplo, no final do século XIX já tinha políticas para a escolarização de 

crianças com deficiências, especialmente com DI. Assim, entre as décadas de 1930 e 

1940, aconteceram várias modificações na educação brasileira, em particular na expansão 

da educação básica. Todavia, as principais discussões e preocupações estavam voltadas 

às reformas da educação de pessoas sem deficiências, enquanto, continuavam sem espaço 

as discussões sobre a EE. 

Mendes (2010, p. 97), em suas pesquisas concluiu alguns pontos importantes 

sobre a educação de pessoas com deficiências:  
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1. Não teve solução escolar para elas. 2. As conceituações sobre 

deficiência eram contraditórias e confusas, e aliavam as expectativas 

sociais do momento histórico em curso. 3. A concepção de deficiência 

intelectual juntou diversas crianças, com comportamentos divergentes 

das normas sociais postas pela sociedade e então ligadas nos padrões 

escolares. 4. A classificação ficou mais ao nível do discurso, e foi 

aplicada muito pouco em função da descolarização geral predominante. 

5. A escassa educação das pessoas com deficiência intelectual neste 

período representava a síntese dos enfoques e procedimentos 

basicamente franceses e em seguida europeus e norte-americanos. 

A partir do exposto, ficou evidente os entraves no processo evolutivo da EE no 

Brasil, mas em meados de 1945, o cenário foi mudando por meio da criação da Sociedade 

Pestalozzi do Brasil e, em 1954 com a fundação da Associação de Pais e Amigos dos 

Excepcionais (APAE), configurando-se como um período importante devido a criação de 

escolas especiais, pois a “expansão dessas instituições privadas e filantrópicas 

desobrigava o poder público do atendimento educacional a essa parcela da população 

estudantil” (RODRIGUES; CAPELLINI; SANTOS, 2017, p. 5).  

Sendo assim, Mendes (2010) relatou que o atendimento especial ocorreu de forma 

gradativa, demandando de material especial e professores na área de EE. Assim, o Estado 

brasileiro criou dois subsistemas, sendo a Educação Comum e EE, com os mesmos 

objetivos, ou seja, formar o cidadão para a vida em sociedade e no trabalho, pois esse 

período foi considerado muito importante para EE, pelo fato das instituições especiais 

ofertarem um ensino para aqueles que sequer tinham direito, conforme Mendes (2010), 

no decorrer da década de 1960 foi o período de maior expansão de escolas de ensino 

especial no país, sendo que até o começo da década de 1970 já tinha mais de 800 

instituições de ensino especial para pessoas com Dl, além do aumento significativo de 

classes especiais em escolas públicas.  

No contexto histórico apresentado, destaca-se a 1ª Lei referente a EE, a Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) Lei nº 4024 de 1961, que versou no 

seguinte trecho: “Da Educação de Excepcionais Art. 88. A educação de excepcionais 

deve, no que for possível, enquadrar-se no sistema geral da educação, a fim de integrá-

los na comunidade” (BRASIL, 1961). A partir desta Lei, evidencia-se a forma como o 

Governo envolvia o papel do Estado na EE, pois o breve trecho, ao se aludir às pessoas 
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com algum tipo de deficiência, usa o termo “excepcionais”, e em sua parte final, avigora 

a ideia de integração dessas pessoas na comunidade. 

Mas, em meados de 1971, foi criada a Lei nº 5.692 que alterou a LDB de 1961, 

fixando bases e diretrizes para o ensino do 1ª e 2ª grau. Determinado no artigo 9ª 

tratamento especial para alunos que apresentam DF ou DM, que se encontrem em atraso 

considerável quanto à idade regular de matrícula e os superdotados deverão receber 

tratamento especial, conforme as normas fixadas pelos competentes Conselhos de 

Educação (BRASIL, 1971).  

Apesar disso, Rodrigues, Capellini e Santos (2017), narraram que adotou-se a 

ideia de integração, onde as crianças com deficiência foram incluídas em ambientes 

menos segregados, com crianças da sua idade e, sobretudo, com o apoio indispensável a 

cada aluno. Tal modelo defendia a ideia de permitir às pessoas com deficiência condições 

de vida o mais normal possível, ou seja, era oposto aos modelos de segregação. Mas, em 

1980, apesar das políticas públicas buscarem a normalização e a integração, na prática 

acontecia a retirada de alunos com deficiências das classes comuns e sua realocação em 

turmas especiais, com a desculpa de que estes alunos não estariam aptos a cursar as 

classes regulares.  

Posteriormente, houve um longo período de ditadura no Brasil, especificamente 

em 1988, com a aprovação da Constituição da República Federativa do Brasil (CRFB), 

com uma seção específica para retratar os direitos dos cidadãos e deveres do Estado 

quanto a garantia à educação. Logo, no artigo 205 da citada Carta Magna ficou previsto 

a educação como uma garantia a todos (as):  

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 

será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 

ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 

cidadania e sua qualificação para o trabalho (BRASIL, 1988).  

A partir da exposição, a CRFB foi um marco na história da EE no país, dando 

igualdade de direitos, que por décadas tinham sido negados. Logo, a garantia legal desse 

direito ficou explícita no artigo 208 da Lei Maior, que diz ser dever do Estado oferecer o 

atendimento especializado para portadores de deficiência, preferencialmente que o 

atendimento ocorra na rede de ensino (BRASIL, 1988). 
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No art. 227, parágrafo 1º, Inciso II, da CF de 1988 previu a: 

Criação de programas de prevenção e atendimento especializado para 

os portadores de deficiência física, sensorial ou mental, bem como de 

integração social do adolescente portador de deficiência, mediante o 

treinamento para o trabalho e a convivência, e a facilitação de acesso 

aos bens coletivos, com a eliminação de preconceitos e obstáculos 

arquitetônicos (BRASIL, 1988). 

Como se observa, a CRFB de 1988 trouxe progressos significativos, porém deixou 

margem para o alunado com deficiência permanecer com possibilidades de continuar em 

instituições segregadas; pois, ao se usa o termo preferencialmente deixa em aberto 

recursos para que determinadas escolas do ensino regular utilizem-se desse contexto para 

não receber esses alunos com deficiência. 

Logo depois a promulgação da CF de 1988 foi aprovada, em outubro de 1989, a 

Lei nº 7.853, que criminalizava o preconceito, em que o art. 8º profere que é crime 

“recusar ou fazer cessar a matrícula da pessoa com deficiência”. Essa mesma Lei ainda 

criou a Coordenadoria Nacional para a Integração da Pessoa com Deficiência (CORDE), 

ficando responsável pela Política Nacional para a Integração. Outro ponto essencial 

destacado pela Lei é o fato de ser denominado o Ministério Público como órgão 

responsável, no território nacional, para atuar em casos discriminatórios (BRASIL, 1989). 

De maneira especial, a supracitada Lei foi de suma importância e significa um 

grande progresso para as pessoas com deficiência, uma vez que fica explícito que elas 

estão garantidas pelo Ministério Público a não tolerarem qualquer tipo de discriminação. 

Em outras palavras, denota dizer que nenhuma escola pode tratar esse alunado pelo viés 

da segregação. O que considera-se lamentoso é que, certamente, pequena parcela da 

sociedade tem essa consciência, ignorando o que prevê na legislação brasileira.  

Baptista (2007) descreve que o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), Lei 

nº8.069/90, em seu art. 54, item III, o mencionado Estatuto prevê atendimento 

educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede 

regular de ensino; art. 55 reforça os dispositivos legais supracitados ao decidir que “os 

pais ou responsáveis têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular 

de ensino”.  
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Rodrigues, Capellini e Santos (2017, p. 6) ressaltaram ainda que os alunos com 

deficiência ao serem “colocados nas classes especiais, deveriam ser preparados para o 

retorno à classe comum”, o que demonstrou um equívoco no entendimento do princípio. 

Ou seja, nesse período, acreditava-se que o aluno é quem deveria se adaptar à escola, 

sendo predominante o caráter de integração à educação dos alunos da EE. Apenas, a partir 

de 1990, o país, por meio de legislações, passou concordar com os movimentos mundiais 

pela educação inclusiva, pautada em ações políticas, culturais, sociais e pedagógicas, que 

visavam a defesa do direito de todos os alunos de aprenderem juntos, sem discriminação  

A partir do exposto, foi esse o momento que a EE passou a ser vista na perspectiva 

da educação inclusiva. Sendo assim, na próxima seção será abordada de forma detalhada 

sobre as legislações pertinentes à educação inclusiva no Brasil.  

 

LEGISLAÇÕES PERTINENTES A EDUCAÇÃO INCLUSIVA NO BRASIL: 

ASPECTOS LEGAIS 

É importante destacar que respectivamente a esse contexto político brasileiro, 

dentro de uma perspectiva de inclusão, com a efervescência de ideias, a nível 

internacional, de documentos como: a Declaração Mundial de Educação para Todos 

(1990) e a Declaração de Salamanca (1994), passaram a influenciar a formulação das 

políticas públicas da educação inclusiva.  

No ano de 1994, é promulgada a Política Nacional de EE, norteando o processo 

de integração instrucional que condiciona o acesso às classes comuns do ensino regular 

àqueles que “[...] possuem condições de acompanhar e desenvolver as atividades 

curriculares programadas do ensino comum, no mesmo ritmo que os alunos ditos 

normais” (BRASIL, 1994, p. 19).  

Sendo assim, ao reafirmar os pressupostos arquitetados a partir de padrões 

homogêneos de participação e aprendizagem, a Política não provocou uma reformulação 

das práticas educacionais de forma que sejam valorizados os distintos potenciais de 

aprendizagem no ensino comum, mas sustentando a responsabilidade da educação desses 

alunos somente no âmbito da EE.  
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Em 1996 foi aprovada a Lei Maior da Educação, Lei nº. 9.394/96, que destina seu 

capítulo V a EE, estabelecendo em seu artigo 54, item “III – atendimento educacional 

especializado gratuito aos educandos com NEE, preferencialmente na rede regular de 

ensino”.  No seu Art. 58, a LDBEN constitui que: “Entende-se por EE, [...] a modalidade 

de educação escolar, oferecida preferencialmente na rede regular de ensino, para 

educandos portadores de necessidades especiais”. Assim, ficam estabelecidos nos seus 

parágrafos, os seguintes aspectos: 

§ 1º Haverá, quando necessário, serviços de apoio especializado, na 

escola regular, para atender às peculiaridades da clientela de educação 

especial. 

§ 2º O atendimento educacional será feito em classes, escolas ou 

serviços especializados, sempre que, em função das condições 

específicas dos alunos, não for possível a sua integração nas classes 

comuns de ensino regular. 

§ 3º A oferta de educação especial, dever constitucional do Estado, tem 

início na faixa etária de zero a seis anos, durante a educação infantil 

(BRASIL, 1996). 

A partir de uma análise o parágrafo 1º, fica explícito que as escolas regulares 

precisarão ter apoio especializado para atender às NEE dos alunos. Assim, entende-se que 

a Lei é equívoca, pois ao passo que procura dar acesso a essas pessoas no ensino regular, 

restringe essa política a seguir no parágrafo 2º, quando afirma que não sendo possível a 

sua integração nas classes comuns, o atendimento especializado será oferecido em 

classes, escolas ou serviços especiais, ou seja, na instituição segregadora.  

Ressalta-se que esse é um ponto fundamental para dar legalidade às escolas 

regulares no sentido de alegarem que não estão preparadas para receber as pessoas com 

deficiência. Esse posicionamento, quem sabe seja o motivo para assegurar ao Estado, 

provavelmente, a condição de isentar-se da oferta de políticas públicas que realmente 

venham a propiciar a inclusão das pessoas com deficiência numa escola regular. 

A Convenção da Guatemala (1999) surge nesse cenário para assegurar que as 

pessoas com deficiência têm os mesmos direitos humano e liberdades fundamentais que 

as demais pessoas, definindo como discriminação com apoio na deficiência toda distinção 

ou exclusão que possa evitar ou anular o exercício dos direitos humanos e de suas 

liberdades fundamentais (GUATEMALA, 1999 art. I, nº 2, “a”). 
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Em 1999, o Decreto nº 3.298, que trata sobre a Política Nacional para a Integração 

da Pessoa Portadora de Deficiência, define no seu Art. 24, dentre outros aspectos, os 

seguintes: “I – a matrícula compulsória em cursos regulares de estabelecimentos públicos 

e particulares de pessoas portadoras de deficiência capazes de se integrar na rede regular 

de ensino (BRASIL, 1999).  

Seguindo o processo de mudança, as Diretrizes Nacionais para a EE na Educação 

Básica, a partir da Resolução nº 2/2001, no artigo 2º, determinam que:  

Os sistemas de ensino devem matricular todos os alunos, cabendo às 

escolas organizarem-se para o atendimento aos educandos com 

necessidades educacionais especiais, assegurando as condições 

necessárias para uma educação de qualidade para todos (BRASIL, 

2001). 

De acordo com análises sobre o artigo supracitado, constatou-se que as Diretrizes 

aumentaram o caráter da EE para alcançar o atendimento educacional especializado 

complementar ou suplementar à escolarização, mas, ao admitir a possibilidade de trocar 

o ensino regular, não potencializaram a adoção de uma política de educação inclusiva na 

rede pública de ensino, antevista no seu artigo 2º.  

O Plano Nacional de Educação (PNE), Lei nº 10.172/2001, diz que “o grande 

avanço que a década da educação deveria produzir seria a construção de uma escola 

inclusiva que garanta o atendimento à diversidade humana”. Ao constituir objetivos e 

metas para que os sistemas de ensino beneficiem o atendimento às NEE dos alunos, marca 

um déficit referente à oferta de matrículas para alunos com deficiência nas classes comuns 

do ensino regular, à formação docente, à acessibilidade física e ao atendimento 

educacional especializado (BRASIL, 2001).  

Segundo Pereira e Santos (2009) a Resolução nº 1/2002, que instituiu as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para a Formação de Professores da Educação Básica, determina 

que as instituições de ensino superior devem prever, em sua organização curricular, 

formação docente voltada para a atenção à diversidade e que considere conhecimentos 

sobre as especificidades dos alunos com NEE.  

Na perspectiva da Política nacional de EE na perspectiva da educação inclusiva, 

através da Lei nº 10.436/2002 reconhece a Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) como 

forma legal de comunicação e expressão, definindo que sejam garantidos meios 
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institucionalizados de sustentar seu uso e difusão, assim como a inclusão da disciplina de 

Libras como parte complementar do currículo nos cursos de formação de professores 

(BRASIL, 2002).  

Diante do exposto, analisa-se que a política de EE passou e continuou alcançando 

seu espaço no cenário nacional brasileiro, a partir da Portaria nº 2.678/2002 do MEC que 

aprovaram diretrizes e normas para o uso, o ensino, a produção e a difusão do sistema 

Braille em todas as modalidades de ensino, abrangendo o projeto da Grafia Braille para a 

Língua Portuguesa e a indicação para o seu uso em todo o território nacional (BRASIL, 

2002).  

Em 2003, Baptista (2007) diz que é implementado pelo MEC o Programa 

Educação Inclusiva: direito à diversidade, visando apoiar a mudança dos sistemas de 

ensino em sistemas educacionais inclusivos, gerando um extenso processo de formação 

de gestores e educadores nos municípios brasileiros objetivando a garantia do direito de 

acesso de todos à escolarização, assim como à oferta do atendimento educacional 

especializado e à garantia da acessibilidade.  

Baptista (2007) ressaltou ainda que em 2004, o Ministério Público Federal divulga 

o documento - O acesso de alunos com deficiência às escolas e classes comuns da rede 

regular -, visando de difundir os conceitos e diretrizes mundiais para a inclusão, 

reafirmando o direito e os benefícios da escolarização de alunos com e sem deficiência 

no ensino regular. Estimulando a inclusão educacional e social. 

Nesse contexto, a política de EE promove o Programa Brasil Acessível, do 

Ministério das Cidades, que passou a ser desenvolvido visando promover a acessibilidade 

urbana, bem como apoiar ações que garantam o acesso universal aos espaços públicos.  

Visando a inclusão dos alunos surdos no sistema comum de ensino, é promulgado em 22 

de dezembro de 2005, o Decreto nº 5.626, que dispõe sobre a inclusão de LIBRAS como 

disciplina curricular, a formação e a certificação de professor, instrutor e 

tradutor/intérprete de Libras; o ensino da Língua Portuguesa como segunda língua para 

alunos surdos e a organização da educação bilíngue no ensino regular (BRASIL, 2005). 

Sendo assim, analisa-se que em 2005, a partir da implantação dos Núcleos de 

Atividades de Altas Habilidades/Superdotação (NAAH/S) em todos os estados e no 
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Distrito Federal, passaram a ser instituídos centros de referência na área das altas 

habilidades/superdotação para o atendimento educacional especializado, com orientação 

familiar e formação continuada dos professores, formando a organização da política de 

educação inclusiva com intuito de garantir esse atendimento aos alunos da rede pública 

de ensino.  

A partir da aprovação da Convenção sobre os Direitos das Pessoas com 

Deficiência pela Organização das Nações Unidas (ONU), no ano de 2006, o Brasil foi 

signatário, constituindo que os Estados-Partes deveriam garantir um sistema de educação 

inclusiva em todos os níveis de ensino, em ambientes que elevaram ao máximo o 

desenvolvimento acadêmico e social compatível com a finalidade da plena participação e 

inclusão, seguindo medidas para garantir que:  

a) As pessoas com deficiência não sejam excluídas do sistema 

educacional geral sob alegação de deficiência e que as crianças com 

deficiência não sejam excluídas do ensino fundamental gratuito e 

compulsório, sob alegação de deficiência; b) As pessoas com 

deficiência possam ter acesso ao ensino fundamental inclusivo, de 

qualidade e gratuito, em igualdade de condições com as demais pessoas 

na comunidade em que vivem (BRASIL, 2006, Art.24).  

Neste mesmo período, a Secretaria Especial dos Direitos Humanos, os Ministérios 

da Educação e da Justiça, juntamente com a Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) lançam o Plano Nacional de Educação em 

Direitos Humanos, que visa contemplar, no currículo da educação básica, temáticas 

concernentes às pessoas com deficiência, além de desenvolver ações afirmativas que 

permitissem acesso e permanência na educação superior.  

Pereira e Santos (2009) ressaltaram que em 2007, foi lançado o Plano de 

Desenvolvimento da Educação (PDE), reafirmado pela Agenda Social, tendo como eixos 

a formação de professores para a EE, a implantação de salas de recursos multifuncionais, 

a acessibilidade arquitetônica dos prédios escolares, acesso e a permanência das pessoas 

com deficiência na educação superior e o monitoramento do acesso à escola dos 

beneficiados pelo Benefício de Prestação Continuada (BPC).  

No mencionado documento do MEC, o PDE apresentou:  

Razões, princípios e programas é reafirmada a visão que busca superar 

a oposição entre educação regular e educação especial. Contrariando a 
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concepção sistêmica da transversalidade da educação especial nos 

diferentes níveis, etapas e modalidades de ensino, a educação não se 

estruturou na perspectiva da inclusão e do atendimento às necessidades 

educacionais especiais, limitando, o cumprimento do princípio 

constitucional que prevê a igualdade de condições para o acesso e 

permanência na escola e a continuidade nos níveis mais elevados de 

ensino (BRASIL, 2007, p. 9). 

Diante disso, para a implementação do PDE é exposto o Decreto nº 6.094/2007, 

que constituiu nas diretrizes do Compromisso Todos pela Educação, a garantia do acesso 

e permanência no ensino regular e o atendimento às NEE dos alunos, fortalecendo de fato 

seu acesso nas escolas públicas. 

A partir da exposição, a qual mostra a trajetória de luta pelos direitos das pessoas 

com deficiência no processo educacional brasileiro. Na atualidade, os alunos com NEE 

têm seus direitos garantidos. Sendo assim, pretende-se abordar sobre a formação do 

professor de EE na perspectiva inclusiva. 

 

A FORMAÇÃO DO PROFESSOR DE EE NA PERSPECTIVA INCLUSIVA 

Desde 1990 o sistema educacional vem passando por modificações significativas 

com o intuito de oferecer uma educação inclusiva para que atenda a todos os alunos 

independentes de suas condições sociais, econômicas, culturais ou orgânicas. Nesse 

contexto, é indispensável a formação continuada do professor para atuar com alunos com 

NEE. 

Miranda e Galvão Filho (2012) enfatizam que a partir de meados da década de 

1990 deu-se início a um novo movimento que busca a inclusão plena de todos os 

educandos da educação básica até a contemporaneidade, Diante do exposto, reconhece-

se que crianças, jovens e adultos com NEE devem aprender junto aos demais alunos, 

independentemente das suas diferenças e para tanto se faz necessário um olhar mais 

apurado para a formação do professor na modalidade de EE. 

A tendência de formação superior foi, de certa forma, negada pela LDBEN, Lei 

nº 9.394/1996 quando oferece a opção à EE em contar com professores especializados 

em nível médio ou nível superior, como pode-se observar no inciso III do Art. 59:  

Art. 59. Os sistemas de ensino assegurarão aos educandos com 

necessidades especiais:  
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III - professores com especialização adequada em nível médio ou 

superior, para atendimento especializado, bem como professores do 

ensino regular capacitados para a integração desses educandos nas 

classes comuns (BRASIL, 1996). 

Nesse sentido, por meio da sua ação educativa, os professores do ensino regular, 

nos diferentes níveis, devem buscar atender de maneira adaptada à diversidade do seu 

alunado. Essa ação, também, deve se ajustar no respeito e no convívio com as diferenças, 

preparando os educandos para uma sociedade mais justa e solidária. Mas para isso, os 

professores devem tratar das relações entre os alunos, com intuito de formar alunos para 

o convívio com as diferenças. 

A formação de professor de EE em nível superior, a lei resgata sua formação em 

nível médio, pois a LDBEN, Lei nº 9394/1996, em seu artigo 62, incorpora a opção pela 

formação em nível médio até para professores especialistas, transferindo para a área da 

EE a mesma e permanente provisoriedade de formação do professor da educação infantil 

e das séries iniciais. Esse aspecto fica melhor visualizado no artigo a seguir:  

Art. 62. A formação de docentes para atuar na educação básica far-se-á 

em nível superior, em curso de licenciatura, de graduação plena, em 

universidades e institutos superiores de educação, admitida, como 

formação mínima para o exercício do magistério na educação infantil e 

nas quatro primeiras séries do ensino fundamental, a oferecida em nível 

médio, na modalidade Normal (BRASIL, 1996). 

Outro aspecto a marcar, é o debate sobre o fato da formação universitária do 

professor de EE ter se configurado como habilitação no curso de Pedagogia, uma vez que 

a formação do especialista era dada em formato de licenciatura, tinha de certa forma uma 

separação entre a formação docente geral e a formação do especialista. A esse respeito, 

Mendes (2010) ressaltou que o debate se investiu na análise de que o especialista tinha 

uma pouca formação teórico-prática, que fosse consistente com a formação dos 

professores da Educação Básica. 

Assim, a habilitação atrelada ao curso de Pedagogia visa primeiro a formação do 

professor da Educação Básica, para que posteriormente formar o especialista, uma vez 

que o aluno do curso de Pedagogia cursava as disciplinas pautadas ao curso para depois 

escolher pela habilitação em que almejava atuar. Ainda de acordo com Mendes (2010, p. 

15), a habilitação em EE do curso de Pedagogia logo vinha sinalizando para a necessidade 

de reformulação com intuito de fazer com que o docente da EE “fosse antes de tudo um 
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professor e não apenas um especialista”. Nesse sentido, a habilitação em EE concebia a 

opção para acabar com a separação mencionada.  

Esse contexto se descartou até a aprovação do Parecer nº 17 de 03 de julho de 

2001, do Conselho Nacional de Educação (CNE) que deliberou as Diretrizes Nacionais 

para a EE na Educação Básica (BRASIL, 2001). Segundo o mencionado parecer, são 

considerados professores especializados em EE aqueles que desenvolveram competências 

visando identificar as NEE, assim como determinar e implementar respostas educativas a 

essas necessidades. 

Sendo assim, o professor de EE a partir de uma educação inclusiva deve apoiar o 

professor do ensino regular, atuando nos processos de desenvolvimento e aprendizagem 

dos alunos, desenvolvendo estratégias de flexibilização, adequação curricular e práticas 

pedagógicas alternativas que possam corroborar com a formação em cursos de 

licenciatura em EE ou em uma de suas áreas, preferencialmente associado à educação 

infantil ou ensino fundamental; complementação de estudos ou pós-graduação em áreas 

específicas da EE, nas diferentes áreas de conhecimento, para atuação nos anos finais do 

ensino fundamental e no ensino médio (BRASIL, 2001).  

A Resolução CNE nº 02/2001, confirmada pelo Parecer acima citado assevera:  

Art. 18º Cabe aos sistemas de ensino estabelecer normas para o 

funcionamento de suas escolas, a fim de que essas tenham as suficientes 

condições para elaborar seu projeto pedagógico e possam contar com 

professores capacitados e especializados. § 3º Os professores 

especializados em educação especial deverão comprovar: 

I - formação em cursos de licenciatura em educação especial ou em uma 

de suas áreas, preferencialmente de modo concomitante e associado à 

licenciatura para educação infantil ou para os anos iniciais do ensino 

fundamental;  

II - complementação de estudos ou pós-graduação em áreas específicas 

da educação especial, posterior à licenciatura nas diferentes áreas de 

conhecimento, para atuação nos anos finais do ensino fundamental e no 

ensino médio (BRASIL, 2001).  

Neste período tinham no Brasil apenas treze cursos que habilitam o professor para 

a educação de alunos com NEE, dentre eles: deficiência mental (DM), deficiência 

auditiva (DA), deficiência visual (DV) e deficiência física (DF), pois conforme Silva e 

Arruda (2014), a formação de professores para a EE no Brasil, em 2001 apresentava: 
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Formação inicial em nível médio; Formação Inicial em nível superior, Formação 

continuada, em que a atuação com alunos especiais sem nenhum curso específico na área 

de EE.  

Porém, é importante ressaltar que a formação dos profissionais de ensino, não se 

exaure na fase inicial. Assim, para aprimorar a qualidade do ensino ministrado pelos 

profissionais de ensino em geral, nas escolas regulares, atenção especial deve ser 

estabelecida ainda à sua formação continuada, de acordo com os princípios de atenção à 

diversidade, pois conforme Ramalho e Beltrán Núñez (2011), este tipo de formação 

envolve interesses, necessidades, finalidades, motivações, caráter, habilidades, 

comportamentos, crenças, atitudes e valores, pois esse tipo de atividade que o professor 

se adéqua a partir da cultura profissional e transforma elementos chaves de sua atuação 

profissional, de forma a influenciar no desenvolvimento profissional.  

A partir disso, os docentes possam refletir sobre a sua prática, visando melhorar 

sua atuação diante das diferenças que se fazem presentes no alunado com NEE. A esse 

respeito, Correia (2013), diz que os professores e diante da ação educativa precisam de 

formação específica que lhes permita perceber as problemáticas que seus alunos 

apresentam, que tipo de estratégia deve ser realizada para lhes dar resposta e que papel 

devem cumprir as novas tecnologias nestes contextos.  

Nesse processo, Caiado, Jesus e Baptista (2011), dizem que a formação 

permanente dos professores apresenta-se como um dos fatores indispensáveis para que 

estes profissionais de educação possam atuar frente aos alunos com NEE em classe 

regular, de forma mais ampla, oferecendo-lhes condições de atendimento educacional que 

sejam apropriadas às suas condições e necessidades. 

No entanto, sabe-se que a realidade é outra, principalmente no que se refere aos 

alunos com NEE, pois muitas escolas ainda não se adaptaram a essa realidade e, isso 

acaba por comprometer a aprendizagem dos alunos com NEE. Nesse processo de 

adaptação pautado na educação inclusiva, Gatti e Barreto (2009), dizem que tais 

mudanças devem ser desenvolvidas com mais responsabilidade por todos que fazem parte 

desse processo, escola, família e comunidade, cada um devendo assumir suas 
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responsabilidades e obrigações nesse cenário, em prol do desenvolvimento de uma 

educação de qualidade.  

Diante do exposto, Mendes (2010) diz que promover a EE na perspectiva da 

educação inclusiva não é tarefa fácil, pois os alunos com NEE demandam de práticas de 

ensino que correspondam às suas necessidades educativas, e para desenvolver tais 

práticas exige-se além de professores comprometidos com o processo de ensino e 

aprendizagem destes alunos especiais, os recursos didáticos pedagógicos são 

indispensáveis nesse processo inclusivo.  

 

CONCLUSÃO 

A partir da pesquisa realizada com a temática “EE na perspectiva da educação 

inclusiva a partir dos avanços e retrocessos” trouxe à tona informações pertinentes 

pautadas na intervenção dos professores diante dessa nova proposta de ensino inclusivo, 

que provocou mudanças nas estruturas físicas e pedagógicas das escolas brasileiras.  

A proposta trazida pela EE e inclusive tem amparo legal. Mas, mesmo com essas 

conquistas, as escolas na sua grande maioria não estão ainda preparadas para atender a 

demanda da EE, onde os desafios são: falta de formação continuada de professores, bem 

como a falta de mudanças das ações das escolas, ausência dos pais na participação da 

aprendizagem dos filhos, falta de recursos didático-pedagógicos, etc., confirmando a 

hipótese da pesquisa. 

 A partir do exposto, destaca-se que o trabalho em tela alcançou os objetivos da 

pesquisa, trazendo contribuições significativas para a EE numa perspectiva inclusiva, que 

se renova a cada dia, visto que a educação não é um sistema pronto e acabado. 
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